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APÊ11 TECNOLOGIA E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A 
CNPJ/MF nº 31.831.562/0001-00

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

1. Contexto operacional A Ape11 Tecnologia e Negócios Imobiliários S. A 

(“Companhia” ou “APE11”), é uma sociedade anônima de capital fechado, 

desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-custo-

 As 

Pronunciamento Técnico CPC PME – Contabilidade para Pequenas e Médias 

As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior com-

Con-

versão de moeda estrangeira 

moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moe-

das em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moe-

do os itens são remensurados. c) 

Contas a 

receber de clientes As contas a receber de clientes são inicialmente reco-

que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as 

Os itens do imobili-

near tendo como referência o valor do custo menos o valor residual e a vida 

f) 

provisão requer a análise individual das faturas de clientes inadimplentes 

acordo com o histórico ou sua totalidade. g) 

ver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do 

a empregados 

mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 

Imposto de renda e contri-

rente e diferido da Companhia são calculados com base nas alíquotas de 

de renda correntes. Os impostos correntes são reconhecidos no resultado a 

tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 

abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber espera-

Receita A receita compreende o valor justo da contrapres-

tados os quais são reconhecidos no resultado após terem sido prestados. 

As receitas estão relacionadas a plataforma digital de negócios de Interme-

cos

Nota 2.e - Imobilizado: determina-

2022 2021 
(não  auditado)

32.139.465 39.244.015

5. Contas a receber de clientes
 2022 2021 

(não  auditado)
 Clientes

17.131 7.521

a) Análise de vencimentos de contas a receber

Aos Administradores e Acionistas Ape11 Tecnologia e Negócios Imobiliários 

S.A. Opinião 

referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 

CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para
opinião 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 

opinião. Outros assuntos Valores correspondentes ao exercício anterior Não 

Responsabilidades da administração e da

e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para 

Pequenas e Médias Empresas” e pelos controles internos que ela determinou 

Responsabilidades do auditor pela auditoria

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

Paulo Rodrigo Pecht

Circulante

2022 2021 
(não auditado) 

32.320.393 39.273.276

Intangível (Nota 9)

438.590 59.417

32.758.983 39.332.693

Circulante

2022 2021 
(não auditado) 

-

Total do passivo circulante 2.341.395 119.929

Reserva de capital

Patrimônio líquido 30.417.588 39.212.764
32.758.983 39.332.693

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

2022 2021
 (não auditado)

-

490.044 454.819

(12.837.288) (1.332.238)

4.042.112 105.773
(8.795.176) (1.226.465)
(8.795.176) (1.226.465)

2022 2021
(não auditado)

Outros resultados abrangentes - -

 (8.795.176) (1.226.465)

Capital social
 Saldos em 31 de dezembro de 2020 – não auditado  1.400.000 -  (1.860.771)  (460.771)

- -

Aumento de capital social - -
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - não auditado 41.813.514 486.486 (3.087.236) 39.212.764
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 41.813.514 486.486 (11.882.412) 30.417.588

em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)
 2022  2021

(8.795.176) (1.226.465)

-

-

Tributos a recuperar

Tributos a pagar

(6.655.759) (1.151.667)
- -

(6.655.759) (1.151.667)

-

-

(448.791) 40.295.402
(7.104.550) (39.143.735)
39.244.015 100.280
32.139.465 39.244.015

2022 2021
(não auditado)

Saldos a vencer - -

Saldos vencidos  - -

-

 -

17.131 7.521
17.131 7.521

6. Outros tributos a recuperar

Outros tributos a recuperar 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

157.731 1.926

7. Outros créditos

Outros créditos 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

6.066 19.814

8. Imobilizado
Saldo em 31 de 

dezembro de 2020 
(não auditado)

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 

(não auditado)

Custo
Computadores e Periféricos

-

-

Total 82.034 4.598 86.632
 Depreciação acumulada
Computadores e Periféricos

Total (18.483) (9.442) (27.925)
63.551 (4.844) 58.707

Saldo em 31 
de dezembro 
de 2021 (não 

auditado)  Baixas

 Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2022

Custo Computadores e Periféricos  -

- -

- -

-

Total 86.632 448.791 (46.773) 488.650

tadores e Periféricos
 -

- -

(11) -

-

Total (27.925) (36.901) 14.056 (50.770)
58.707 411.890 (32.717) 437.880

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 

(não auditado) Baixas

Saldo em 31 de 
dezembro de 

2022
Custo Marcas e Patentes  -  -

Total 710 - - 710

Saldo em 31 de 
dezembro de 2020 

(não auditado)  Baixas

Saldo em 31 
de dezembro 
de 2021 (não 

auditado)
Custo Marcas e Patentes  -  -

Total 710 - - 710

10. Fornecedores

Fornecedores 
31/12/2022 31/12/2021 

(não auditado)

149.113 42.837

31/12/2022 31/12/2021 
(não auditado)

- -

565.131 66.038

31/12/2022 31/12/2021 
(não auditado)

46.649 11.054

31/12/2022 31/12/2021
 (não auditado)

- 

1.580.502  -

(um milhão e quinhentos e oitenta mil e quinhentos e dois reais), está 

a) Capital social

Acionistas 
2022 2021

(não auditado)
Santander Holding Imobiliária S.A.

41.813.514 41.813.514

Reservas de 

Capital

Descrição 2022 2021 (não auditado)
Reserva de Capital 486.486 486.486

acordo com o estatuto da Companhia é assegurado aos acionistas o divi-

15. Receita de contratos com clientes
2022 2021 

(não auditado)

Receita de Corretagem por Inter Imobiliária -

-

-

817.397 454.819

16. Custos e despesas por natureza Os custos e despesas são demonstra-

a) 
 2022 2021 

(não auditado)
 -

Assessoria e consultoria

Aluguéis

-

Outras despesas

(13.617.070) (1.780.839)

 b) 
 2022 2021 

(não auditado)
 -

(13.617.070) (1.780.839)

milhão e quinhentos e oitenta mil e quinhentos e dois reais), conforme 

relacionados ao business plan (Planejamento Estratégico) da empresa e 

17. Outros resultados operacionais
 2022 2021 

(não auditado)
-

(37.615) (6.220)

2022 2021
(não auditado)

-

-

Despesas Financeiras

-

Multa Contratual -

-

Outras despesas

(288.119) (72.901)
1

4.330.231 178.674
4.042.112 105.773

A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos 

Bens Riscos 
cobertos

Montante da
cobertura

Escritórios

Operacional

31.12.2022 31.12.2021
-

ou apresentam outras desvantagens.

 31/12/2022  31/12/2021 
(não auditado)

 ATIVO

RESULTADO
-

DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor Presidente

Diretores

Contabilista

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE nº 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 07 (sete) dias do mês de dezembro de 2022, às 10h00min, na sede social 
da Companhia localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 8º andar, Parte A - CEP 
01451-000 - São Paulo - SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Constituição 
da Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Ordem 
do Dia: O exame, discussão e aprovação da seguinte matéria: reeleger os Srs. Luiz Pereira de 
Souza, Julio de Albuquerque Bierrenbach e Sra. leda Cristina Corrêa Bhering da Silva como membros 
do Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, mantendo as funções já 
designadas a eles anteriormente e conforme Estatuto Social. Deliberações: Examinando os itens 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes tomaram a seguinte deliberação: foi examinada, 
discutida e aprovada, pela unanimidade de votos dos presentes e sem ressalvas, a reeleição dos 
seguintes membros efetivos do Comitê de Auditoria, para um prazo de mandato de 1 (um) ano, nos 
termos da Resolução CNSP nº 432/2021, art. 131: (i) Luiz Pereira de Souza, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG nº 11.431.696, inscrito no CPF/MF sob nº 006.845.328-08, 
domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Cajuru, nº 1183 apto. 112-B, Belenzinho, 
CEP 03057-000, o qual manterá a função de presidente do Comitê de Auditoria; (ii) Julio de 
Albuquerque Bierrenbach, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 2.243.274-4, 
inscrito no CPF/MF sob nº 094.031.327-87, domiciliado nessa Capital do Estado de São Paulo, na 
Rua João de Souza Dias, 881, apto. 191, Campo Belo, 04618-003, o qual manterá a função de 
membro do Comitê de Auditoria; e (iii) leda Cristina Corrêa Bhering da Silva, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade RG nº 16.491.124-8, inscrita no CPF/MF sob nº 022.067.628 -38, 
domiciliada nessa Capital do Estado de São Paulo, na Rua Marimam, 215, Vila Marieta, CEP 
03618-020, a qual manterá a função de membro do Comitê de Auditoria. Os eleitos acima 
mencionados declaram não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer sua atividade. Os membros do Comitê ora eleitos são empossados em seus 
cargos mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse. Os membros do Comitê ora eleitos 
declaram que preenchem todas as condições previstas na Resolução nº 422/2021, e permanecem 
sujeitos à homologação de sua reeleição pela Superintendência de Seguros Privados. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual 
foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os 
presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 07 de 
dezembro de 2022. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - 
Secretário. Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance Company Ltd. - Por: Frederico Santana 
Knapp - Procurador; Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd. - Por: Beatriz de Moura 
Campos Mello Almada - Procuradora. JUCESP nº 156.030/23-8 em 19/04/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local: Ao 02 dia do mês de dezembro de 2022, às 10h00 na sede social da Companhia 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.064, 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano CEP 
01451-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do §4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social da Companhia. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; Secretário: 
Sr. Gustavo Amado León. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a desinvestidura da Diretora sem 
Designação Específica, Sra. Virginie Olga Marguerite Marie Genès Petronilho; (ii) a eleição da Sra. 
Alessandra Sayegh para Diretora Estatutária Sem Designação Específica; e (iii) a redistribuição das 
funções específicas a serem desempenhadas pelos Diretores da Companhia, em decorrência da 
eleição de novo diretor. Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e após a discussão 
das matérias previstas na ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes à Assembleia, 
aprovaram, por votação unânime e sem ressalvas: (i) A destituição da Sra. Virginie Olga Marguerite 
Marie Genès Petronilho, brasileira, casada, securitária, portadora da Cédula de Identidade  
RG nº 60.015.681-3, inscrita no CPF/MF sob o nº 226.851.378-58, residente e domiciliada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, CEP 01451-000, do cargo de Diretora Sem Designação 
Específica da Companhia, a partir da data de 01 de dezembro de 2022. A Companhia neste ato 
outorga ao membro desinvestido da Diretoria Executiva da Companhia a mais completa, geral e 
irrevogável quitação, em relação a qualquer obrigação e/ou valor devido durante o tempo que ocupou 
seu cargo na Diretoria da Companhia; (ii) A eleição da Sra. Alessandra Sayegh Gomes Lopes 
Delvaux, brasileira, casada, engenheira de produção mecânica, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 29.413.719-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 213.874.678-08, residente e domiciliada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, CEP 01451-000, para o cargo de Diretora 
Sem Designação Específica da Companhia, para um mandato de 1 (um) ano a contar desta data, 
conforme termo de posse e declaração de desimpedimento firmados constantes no ANEXO I à 
presente ata. Vale ressaltar que os acionistas deliberaram pela eleição da Sra. Alessandra de 
maneira temporária a fim de cumprir com as obrigações regulatórias da Resolução CNSP nº 
416/2021 até que se tenha uma nova responsável para o cargo e função. (iii) A distribuição das 
funções regulatórias específicas da Companhia da seguinte forma, tendo em vista a deliberação no 
item (i) acima: a. o Sr. Frederico Santana Knapp, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador de Cédula de Identidade RG nº 27.777.347-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 272.625.138-26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, CEP 
01451-000, que ocupa o cargo de Diretor Presidente, exercerá a seguinte função específica:  
(1) Diretor Responsável pelas Relações com a SUSEP; b. o Sr. Fabio Arturo Corrias, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.793.277-1 SSP/SP, inscrito no  
CPF/MF sob o nº 033.687.088-48, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano, 
CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor Sem Designação Específica, exercerá as seguintes 
funções específicas: (1) Diretor Responsável Técnico (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução 
CNSP nº 432/2021); (2) Diretor Responsável pelo registro de apólices e endossos emitidos dos 
cosseguros aceitos (Resolução CNSP nº 143/2005); (3) Diretor Responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas normas em vigor (Circular 
SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor Responsável pelo registro de 
operações (Resolução CNSP nº 383/2020); c. a Sra. Fernanda Graziani, brasileira, casada, 
contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 20.052.796-4, e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 182.791.058-59, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064 - 8º Andar - Parte A - Jardim Paulistano,  
CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretora Sem Designação Específica, exercerá as seguintes 
funções específicas: (1) Diretora Responsável Administrativo-Financeiro; e (2) Diretora Responsável 
pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e 
auditoria independente (Resolução CNSP nº 432/2021); e d. a Sra. Alessandra Sayegh Gomes 
Lopes Delvaux, acima qualificada, que ocupa o cargo de Diretora Sem Designação Específica, 
exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretora Responsável pelos Controles Internos 
(Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos 
Controles Internos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e 
(3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei 9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e 
612/2020). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia Geral Extraordinária foi 
encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada e aprovada por 
todos os acionistas presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. 
São Paulo, 02 de dezembro de 2022. Frederico Santana Knapp - Presidente da Mesa; Gustavo 
Amado León - Secretário da Mesa. JUCESP nº 156.029/23-6 em 19/04/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 21D1-618F-1F97-F557.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 29 de maio de 
2023, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 
28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da 
Companhia mediante a alteração dos artigos 5º, caput; 6º, caput; 48, caput; 49, §§ 4º e 6º; e 53, 
alíneas (a) e (b), nos termos descritos na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas 
no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma 
Digital para participar e votar na Assembleia. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de  
1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por 
seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se 
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos 
termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação 
aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverão acessar o site da Companhia, no endereço https://tenmeetings.com.br/
assembleia/portal_/#/?id=95C0E08ECA01, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a 
realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27 de maio de 2023. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do 
e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na 
Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 
e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
(www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, 
nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 6 de maio de 2023
GREGORY LOUIS REIDER

Presidente do Conselho de Administração

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 6ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª e 2ª Série da 6ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao
disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em
assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 25 de maio
de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via
plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Decretar ou não, o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e
da Cédula de Produto Rural Financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e quando denominadas em conjunto apenas
“CPR-Fs) e consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do
descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário até a data de 31 (trinta e
um) de dezembro de cada ano-calendário, até a Data de Vencimento da CPR-F, uma declaração do Emitente
atestando: (1) que permanecem válidas as disposições contidas nas CPR-Fs; (2) a não ocorrência de qualquer dos
Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações do Emitente perante o
Credor; (3) o cumprimento das obrigações assumidas nas CPR-Fs, ficando a exclusivo critério do Credor e/ou do
Agente Fiduciário, a solicitação de novos documentos/certidões ao Emitente, para comprovar o quanto disposto
na referida declaração, conforme disposto na cláusula 10.2, item (xxiii), Letra (f), das CPR-Fs; (ii) Caso seja
deliberado pela não decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos
termos do item (i) acima, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que
a Devedora entregue a declaração do Emitente à Emissora e ao Agente Fiduciário; (iii) Decretar ou não, o
vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das
CPR-Fs, em razão do descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário
dentro de 90 (noventa) dias corridos após o término de cada exercício social, uma cópia de suas informações
financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo exercício, preparados de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil com a assinatura do administrador e contador
responsável, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs; (iv) Caso seja deliberado pela não
decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (iii) acima,
aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora entregue uma
cópia de suas informações financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo
exercício, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs, à Emissora e ao Agente Fiduciário; (v)
Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula
7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento intempestivo da obrigação de registrar até o dia 27 de
fevereiro de 2023, o 1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Primeiro Aditamento”), conforme prazo estabelecido na cláusula 15.10
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Contrato
de Cessão Fiduciária”) e da notificação enviada pela Emissora à Devedora no dia 09 de março de 2023, tendo os
registros ocorridos em 11 de abril de 2023; (vi) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e,
consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento
intempestivo da obrigação de registrar até o dia 02 de março de 2023, o 2º (Segundo) Aditamento À Cédula De
Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 01/2022 (“Segundo Aditamento CPRF-1”) e o 2º (Segundo)
Aditamento À Cédula De Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 02/2022 (“Segundo Aditamento CPR-F
2”) conforme prazo estabelecido na cláusula 16.10 das CPR-Fs, tendo os registros ocorridos em 11 de abril de
2023; (vii) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da
cláusula 7.2, item (xiv) das CPR-Fs, em razão do inadimplemento de dívida da Emitente e de seus Avalistas em
montante superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), conforme apurado em consulta ao
Serasa Experian em 10 de abril de 2023; (viii) Caso seja deliberado pela não decretação de vencimento antecipado
das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (vii) acima, aprovar a concessão de prazo
suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora apresente a quitação das dívidas que
ensejariam o evento de vencimento antecipado das CPR-Fs; e (ix) Aprovar ou não, que em casos de inércia da
Devedora para obtenção dos registros dos Documentos da Operação e seus respectivos Aditamentos, junto aos
cartórios competentes, a Securitizadora ficará autorizada a procedê-los, devendo os pagamentos a títulos de
custas e emolumentos serem descontados diretamente do Fundo de Despesas da Operação, com a devida
recomposição pela Devedora; (x) Caso aprovado o item (ix) acima, aprovar o pagamento de remuneração
adicional à Securitizadora, referente às atividades extraordinárias exercidas, nos termos e valores constantes na
cláusula 5.10.5.1 do Termo de Securitização; e (xi) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos
os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os
significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página
da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 05 de maio de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

MAIS FILMS HOLDING S/A 
CNPJ/MF Nº. 27.402.021/0001-90 NIRE 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2019
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 29 de agosto de 2019, às 10:00 horas, na sede da Mais Films Holding S/A, sociedade
anônima de capital fechado, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto
173, sala 2, Bairro Itaim Bibi, CEP 04530-001 (“Companhia”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do edital de
convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de  1976,  conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo
em vista a presença de  acionista  representando  a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença
de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes
- Secretário. IV. ORDEM DO DIA: (i) aprovar as contas dos administradores, assim como examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2018 e (ii) a destinação dos resultados dos referidos
exercícios. V. DELIBERAÇÕES: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das
S/A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar, sem quaisquer ressalvas e/ou reservas, as contas dos administradores,
os balanços patrimoniais e as demais demonstrações preparadas pelos administradores da Companhia, bem como os resultados
econômicos dos exercícios de 2017 e 2018. As demonstrações financeiras da Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados
em 31 de dezembro de 2017 e 2018 foram publicadas em 28 de maio de 2019, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (registrado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 25 julho de 2019, sob o nº 400.289/19- 2) e no Jornal Diário Comercial (registrado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 25 julho de 2019, sob o nº 400.288/19-9). 3. Quanto ao item “(ii)”, em razão do resultado
negativo apontado nas demonstrações financeiras de 2017 e 2018, ora aprovadas, ficou prejudicada a distribuição de lucros aos
acionistas, de modo que o resultado negativo foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados da Companhia. VI. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada
pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente-Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes;
(b) Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. São Paulo, 29 de agosto de 2019. Mesa: Paulo
Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo
Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº 502.830/19-0 em 20/09/2019. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

MAIS FILMS HOLDING S.A.
CNPJ/MF n.º 27.402.021/0001-90 NIRE n.º 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2020
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 07 de julho de 2020, às 09:00 horas, na sede da Mais Films Holding S.A (“Companhia”),
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, conjunto 173, sala 02, Itaim bibi,
CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4° do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”). III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Paulo Sousa Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário.
IV. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca da (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 8°, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia,
da prestação de garantias de qualquer natureza (“Garantias”), em favor de: (a) Polo Films Indústria e Comércio S/A., pessoa jurídica de
direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, Itaim bibi,
CEP 04530-001, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0001-82, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de
São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.494.776 (“Polo Films”) e (b) Polo Films Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens
Plásticas Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de
Barros 750, 17° andar, conjunto 173, Sala GSPE-4, Itaim bibi, CEP 04530-001, inscrita no CNPJ sob o nº 32.136.090/0001-39, com seus
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.235.402.434 (“Polo Distribuidora”).
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os acionistas debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, tendo deliberado, por unanimidade
de votos e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1° do artigo 130 da Lei n.º 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a concessão das
Garantias para os fins do disposto do artigo 8°, parágrafo único do estatuto social Companhia, em favor de Polo Films e Polo Distribuidora.
3. Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação ora aprovada ou
outorgar poderes para mandatários. 4. Declarar, em caráter irrevogável e irretratável a inexistência de Acordo de Acionistas ou qualquer
outro documento, sendo certo que foram observadas todas as medidas necessárias para a autorização das Garantias. 5. Ficam, ainda,
expressamente ratificados, se houver, todos os atos já praticados pela Diretoria relativamente à concessão de Garantias pela Companhia.
VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes.
VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Paulo Sousa Queiroz Figueiredo, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Acionistas:
Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. São Paulo, 07 de julho de 2020. Mesa: Paulo Souza Queiroz
Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira de Moraes- Secretário. Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa
de Figueiredo. JUCESP Nº 283.167/20-8 em 31/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

MAIS FILMS HOLDING S/A
CNPJ 27.402.021/0001-90 - NIRE 35.300.502.744

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2019
I. Data, Horário e Local: Realizada no dia 10 de outubro de 2019, às 15 horas, na sede da Mais Films Holding S/A. (“Companhia”),
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 173, sala 02, ltaim Bibi, CEP
04530-001. II. Convocação e Presença: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do § 4° do artigo 124 da Lei n.º 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do
capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Paulo Souza
Queiroz Figueiredo -Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a assinatura do Primeiro
Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Abertura de Limite de Crédito com Penhor Industrial  e Outras Avenças, a ser celebrado em
11/10/2019 entre Braskem S.A. e Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“1º Aditivo”), com a interveniência da Companhia, na qualidade
de garantidora fiadora solidária, visando tratar, dentre outras coisas, da: a) inclusão da Companhia como garantidora fiadora solidária,
manifestando expressamente o seu aceite e concordância em relação a todos os termos, condições, garantias e obrigações pactuados no
referido 1º Aditivo, bem como no Instrumento Particular de Abertura de Limite de Crédito por ele alterado, b) ampliação do prazo de vigência
e c) substituição do “fiel depositário”. A Companhia estará vinculada como garantidora fiadora solidária até a total e cabal liquidação e
quitação de todas as obrigações a serem assumidas no referido 1º Aditivo. V. Deliberações: Aberta a sessão, os acionistas da Companhia
deliberaram: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação
ao item “(i)” da Ordem do  Dia,  aprovar  a  assinatura  do  Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento  Particular de Abertura de Limite de
Crédito com Penhor Industrial e Outras Avenças, a ser celebrado em 11/10/2019 entre Braskem S.A. e Polo Films Indústria e Comércio
S.A. (“1º Aditivo”), com a interveniência da Companhia, na qualidade de garantidora fiadora solidária visando tratar, de outras coisas, da:
a) inclusão da Companhia como garantidora fiadora solidária, manifestando expressamente o seu aceite e concordância em relação a todos
os termos, condições, garantias e obrigações pactuados no referido 1º Aditivo, bem como no Instrumento Particular de Abertura de Limite
de Crédito por ele alterado, b) ampliação do prazo de vigência e c) substituição do “fiel depositário”. A Companhia estará vinculada como
garantidora fiadora solidária até a total e cabal liquidação e quitação de todas as obrigações a serem assumida no referido 1º Aditivo.
3. Autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas ou
outorgar poderes para mandatários, ratificando todos os atos anteriormente praticados no âmbito do 1º Aditivo. VI. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Presidente: Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Secretário: Fernando Silveira de Moraes.
São Paulo, 10 de outubro de 2019. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário.
Acionistas: Paulo Souza Queiroz Figueiredo; Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº 594.585/19-3 em 11/11/2019.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

 N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF N.º 27.402.021/0001-90 - NIRE 35.300.502.744

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORÁRIO e LOCAL: Aos 19 de abril de 2017, iniciada às 10 horas, na sede da N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.,
localizada na Rua Pamplona 818, 9° Andar, conj. 92, Bairro Jardim Paulista, CEP O1405-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo
(“Companhia”). ORDEM  DO  DIA: Deliberar sobre (i) a alteração da denominação social da Companhia; (ii) a alteração do endereço da sede
social da Companhia; (iii) a extinção do conselho de administração da Companhia; (iv) a renúncia dos atuais administradores e eleição dos
novos diretores da Companhia; (iv) a indicação do jornal de grande circulação no qual serão publicados os atos societários da Companhia;
(v) a integralização do saldo remanescente do capital social da Companhia; e (vi) a reforma total e consolidação do estatuto social da
Companhia. PRESENÇA: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verificou das suas assinaturas no Livro de
Presença de Acionistas. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sueli de Fátima Ferretti - Presidente, Cleber Faria Fernandes - Secretário. CONVOCAÇÃO:
dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Acões”). DELIBERAÇÕES: foram adotadas, por unanimidade de votos, as
seguintes deliberações: 1. Alterar a denominação social da Companhia, que deixa de ser N.E.I.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
S.A. e passa a ser MAIS FILMS HOLDING S.A. 2. Alterar o endereço da sede social  da  Companhia, que deixa de ser na Rua Pamplona 818,
9° Andar, conj. 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e passa a ser na R. Dr. Renato
Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 3. Extinguir o Conselho da
Administração da Companhia. 4. Aceitar a renúncia dos atuais diretores da Companhia: Sueli de Fátima Ferretti e Cleber Faria Fernandes,
conforme termos de renúncia constantes do Anexo I à presente ata. 5. Eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria da
Companhia com mandato que vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de 2019 da Companhia: Sr.
Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 38.547.300-x (SSP-SP) e inscrito
no CPF sob o nº 353.001.308-00, com domicílio profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica; e Sr. Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo,
brasileiro, viúvo, empresário, portador da Cédula de Identidade  RG nº. 3.479.557-1  (SSP-SP) e  inscrito  no CPF sob o nº 050.981.148-53,
com domicílio profissional R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica. 6. Registrar que os membros da Diretoria ora eleitos declararam, conforme
termos de posse constantes do Anexo II à presente ata (i) ter ciência do disposto no Art. 147 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) não estar
impedidos por lei especial ou condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (iii) não estar inabilitados por
ato da Comissão de Valores Mobiliários; (iv) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do Art. 147 da Lei das
Sociedades por Ações; e (v) não ter, nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do Art.
147 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Aprovar que as publicações da Companhia serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São
Paulo e no Jornal “Diário Comercial”. 8. Ratificar a integralização, nesta data, do saldo remanescente do capital social de R$300,00
(trezentos reais), mediante pagamento em moeda corrente nacional. Restando, dessa forma, o capital social da Companhia totalmente
integralizado. 9. Tendo em-vista as deliberações ora aprovadas, os acionistas deliberaram a reforma total e consolidação do Estatuto Social
da Companhia, refletindo as alterações acima mencionadas e renumerando os artigos, seções e capítulos necessários, passando o mesmo
a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 10. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e firmar
todos os documentos necessários para efetivação do acima deliberado. ENCERRAMENTO: Os presentes aprovaram a lavratura desta ata
sob a forma  de sumário, de acordo com a autorização contida no § 1° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo
a ser tratado, a assembleia geral foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada pelos integrantes da mesa e por todos os acionistas da Companhia, a saber: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim
Barbosa Figueiredo. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro de atas das Assembleias Gerais da Companhia.
São Paulo, 19 de abril de 20l 7. Cleber Faria Fernandes - Secretário. JUCESP Nº 206.812/17-6 em 08/05/2017. Flavia R. Brito Gonçalves
- Secretária Geral. ANEXO III - ESTATUTO SOCIAL DA MAIS FILMS HOLDING S.A. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração:
Artigo 1° - MAIS FILMS HOLDING S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelos dispositivos legais que lhe forem
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na R. Dr. Renato Paes de Barros 750, conjunto 173 - sala 2, CEP 04530-001, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país
ou no exterior. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior, na
qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4° - É indeterminado o prazo de duração da Companhia. CAPÍTULO II - Do Capital: Art. 5° -
O capital social da Companhia é de R$500,00 (quinhentos reais), representado por 500,00 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. Parágrafo Único: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. CAPÍTULO III - Da
Assembleia Geral: Art. 6° - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício
social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas que
convidarão, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias,
ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. CAPÍTULO IV - Da
Administração: Art. 7° - A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo
5 (cinco) membros, permitida a reeleição, com mandato unificado de 3 (três) anos. Vencido o mandato, os diretores continuarão no
exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Único: A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado
no livro próprio. Art. 8° - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a dois
procuradores, agindo em conjunto, com poderes específicos, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de
procurador(es) dar-se-á pela assinatura de dois diretores, em conjunto, serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano,
exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros.
CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Art. 9º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado,
deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo,  5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não.
Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida
a reeleição. CAPÍTULO VI - Disposições Gerais: Art. 10º - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31
de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais
demonstrações financeiras exigidas por Lei.  Art. 11 - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes
der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções
determinadas em Lei. Art. 12 - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento)
de seu lucro líquido. Art. 13 - Caso a Companhia tenha como acionista um Fundo de Investimento em Participações, as demonstrações
financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Art. 14 - A Companhia se obriga a
disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários que vierem a ser por ela emitidos. Art. 15 - Em caso de abertura de capital, a
Companhia obriga-se, perante seus acionistas, a aderir ao segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado
de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de govemança corporativa previstos no artigo 2º, parágrafo
4° da Instrução CVM n.º 391/2003. Art. 16 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a
resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de
São Paulo - BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada às disposições constantes neste Estatuto Social, na Lei n.º
6.404/76 e demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. § 1º - Sem prejuízo da validade desta cláusula
arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto
necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo
que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao
tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. § 2° - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia desta
cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara de
Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a
sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de
acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 04 de julho de 2022, às 15:00 horas, na sede da Polo Films 
Indústria e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato 
Paes de Barros, nº 750, 16º andar, conjunto 161, Bairro ltaim Bibi, CEP 04530-001 (“Companhia”). II. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4°, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Sr. Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre: A) Em Assembleia Geral Extraordinária: i) a alteração do endereço da 
sede da Companhia da Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 16° andar, conjunto 161, ltaim Bibi, São 
Paulo, CEP 04530-001 para Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, 
Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e a 
consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. ii) o encerramento da filial nº 2, 
com endereço na Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, Município de 
Varginha, Estado de Minas Gerais, CEP 37048-580, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0003-44. iii) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a 
esta ata. B) Em Assembleia Geral Ordinária: i) aprovar as contas dos administradores, assim como 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021; e, ii) a destinação do resultado do exercício. V. DELIBERAÇÕES, a única acionista 
aprova por unanimidade: A) Em Assembleia Geral Extraordinária: i) a alteração do Artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia para constar o novo endereço de sua sede, passando o referido artigo a viger com 
a seguinte redação: “Artigo 2°-A Companhia tem sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
360, 11º andar, sala Polo 1, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e 
outras dependências, no país ou no exterior.”. ii) o encerramento da filial nº 2, com endereço na Avenida 
Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, 
CEP 37048-580, inscrita no CNPJ sob o nº 26.051.817/0003-44. iii) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a esta ata. iv) a lavratura da 
presente ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. B) Em 
Assembleia Geral Ordinária: i) aprovar, sem quaisquer ressalvas e/ou reservas, as contas dos 
administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações preparadas pelos administradores 
da Companhia, bem como o resultado econômico do exercício de 2021. As demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicadas em 7 
de maio de 2022, no Jornal O Dia SP, à página 11. ii) em razão do resultado negativo apontado nas 
demonstrações financeiras de 2021, ora aprovada, ficou prejudicada a distribuição de lucros aos 
acionistas, de modo que o resultado negativo foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados da 
Companhia. v) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente 
- Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; Acionistas Presentes: 
Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo). 
São Paulo, 04 de julho de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente da Mesa; 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionistas: Mais Films Holding S.A. Por: Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo. JUCESP Nº. 426.701/22-7 em 18/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DE POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.: CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, 
SEDE, OBJETO E PRAZO: Artigo 1º. A Companhia tem a denominação social de POLO FILMS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), e é uma sociedade anônima que se rege por este estatuto social 
(“Estatuto”) e pelos dispositivos legais que lhe forem aplicáveis, inclusive a Lei n.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A Companhia tem 
sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11° andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo; por deliberação da 
Diretoria, abrir ou encerrar filiais, escritórios e outras dependências, no país ou no exterior. Parágrafo 
Único. A Companhia tem as seguintes filiais: (i) Filial 1: BR 386, KM423, Via 1,280, galpão 1, Vendinha, 
Município de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 92.532-000; e Artigo 3°. A Companhia tem 
por objeto a exploração das seguintes atividades: (i) desenvolvimento, a fabricação e a comercialização 
de filme bi-orientado de polipropileno de embalagens e de materiais plásticos em geral; (ii) a prestação 
de serviços relacionados com a fabricação de seus produtos, subprodutos e derivados, bem como de 
outros produtos químicos e petroquímicos; (iii) administração, importação e exportação de bens próprios 
ou de terceiros; e (iv) a participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4º. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. 
O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$651.030,00 (seiscentos e cinquenta e um 
mil, e trinta reais), dividido em 651.030 (seiscentas e cinquenta e um mil e trinta) ações ordinárias, 
escriturais e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. A Companhia fica autorizada a aumentar o capital 
social até o limite de R$2.666.500.000,00 (dois bilhões, seiscentos e sessenta e seis milhões, e 
quinhentos mil reais), mediante emissão de ações ordinárias, escriturais, e sem valor nominal, 
independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, a quem 
competirá, também, estabelecer as condições de emissão, inclusive preço, prazo e forma de 
integralização. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6°. É proibida a emissão de partes beneficiárias pela 
Companhia, não existindo tais títulos em circulação quando da elaboração do presente Estatuto. Artigo 
7°. A Companhia poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações a seus administradores, 
empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou outra sociedade sob seu 
controle, conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, observado o plano aprovado 
pela Assembleia Geral, as disposições estatutárias e as normas legais aplicáveis, não se aplicando o 
direito de preferência dos acionistas. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8°. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para 
deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, inclusive para deliberar sobre as 
matérias constantes do artigo 122 ou em outros dispositivos esparsos na Lei das Sociedades por Ações, 
bem como outras matérias que lhe sejam avocadas, observados este Estatuto Social e a lei. Parágrafo 
Único. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua 
ausência, por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente, e secretariadas por 
um dos presentes escolhido pelo presidente da mesa. Artigo 9°. As matérias abaixo estão sujeitas à 
aprovação, em Assembleia Geral, por todos os acionistas da Companhia (ressalvados os acionistas 
impedidos de votar em decorrência de lei, regulamentação ou decisão judicial): (i) emissão de novas 
ações da Companhia, seja em virtude de aumento de capital (exceto no caso de aumento por deliberação 
do Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado); (ii) redução do capital social da 
Companhia; (iii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia; (iv) alteração de 
quaisquer características das ações, incluindo os direitos, preferências ou vantagens das ações; (v) 
venda de quaisquer ativos fora do curso ordinário dos negócios, em valor igual ou superior, 
individualmente ou em conjunto com outros ativos relacionados, a R$2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) por ano, corrigido pela variação positiva do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”); (vi) 
celebrar ou aditar contrato ou relação contratual entre, de um lado, a Companhia e, de outro lado, 
qualquer sociedade que, direta ou indiretamente, seja controlada, seja controladora, ou esteja sob 
controle comum da Companhia ou que seja parte relacionada de acionista da Companhia; (vii) fusão 
incorporação, cisão, desdobramento, transformação em outro tipo societário, ou qualquer outra operação 
similar envolvendo a Companhia, incluindo a incorporação de ações; (viii) resgate, amortização ou 
compra de ações de emissão da Companhia para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (ix) 
extinção, liquidação, dissolução, pedido de autofalência, pedido de recuperação judicial ou pedido de 
recuperação extrajudicial; (x) obtenção de empréstimos, inclusive por meio da emissão de títulos ou 
valores mobiliário, seja junto a bancos e/ou instituições financeiras ou a quaisquer terceiros, em valor, a 
qualquer tempo, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação 
positiva do IPCA, bem como a prestação garantias de qualquer natureza; (xi) exceto pelos atos que 
obriguem a Companhia no curso ordinário dos negócios, a prática de quaisquer outros atos e assinatura 
de quaisquer documentos que obriguem a Companhia e/ou que exonerem terceiros de responsabilidades 
para com ela, envolvendo valores que excedam, em uma ou mais operações relacionadas, a quantia de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação positiva do IPCA; (xii) qualquer 
alteração no Estatuto Social da Companhia que afete as matérias sujeitas a quórum qualificado; (xiii) 
eleição ou destituição de membro do Conselho da Administração; (xiv) alteração dos auditores da 
Companhia para qualquer empresa de auditoria independente que não seja qualquer das listadas a 
seguir: (a) PricewaterhouseCoopers; (b) KPMG; (c) Deloitte; (d) Ernst & Young; e (e) Grant Thornton; e 
(xv) alteração dos métodos contábeis praticados pela Companhia, exceto quando exigido por legislação 
aplicável. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10°. A administração da Companhia será exercida pelo 
Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Será permitida a acumulação de 
cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições 
legais. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia 
serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de atas de 
reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. 
Parágrafo Terceiro - Não será exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 
11º. A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração 
individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, 
observadas as disposições do Estatuto Social e a recomendação do Comitê de Remuneração (caso 
instalado), dentro dos padrões de mercado, consentânea com os cargos que ocupam. CAPÍTULO V - DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia será composto 
por três membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de um ano, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração serão 
investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração terá um 
Presidente, eleito pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento 
temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de 
Administração escolhido pelos acionistas. Parágrafo Terceiro - Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá 
nomear outro membro do Conselho de Administração para que este vote em seu nome nas reuniões do 
Conselho de Administração. Artigo 13°. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
necessàno, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da 
Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de 
Administração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, 
por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros. Parágrafo Segundo - Nenhuma deliberação 
poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não 
incluída na correspondente ordem do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do 
Conselho de Administração por maioria. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades 
previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Artigo 14°. As reuniões do Conselho de Administração somente serão 
instaladas (i) em primeira convocação, com a totalidade de seus membros, e (ii) em segunda 
convocação com a presença da maioria dos seus membros, também considerando-se presente, em 
qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou 
constituir procurador, observada a Lei das Sociedades por Ações, bem como aqueles que venha a 
participar remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência, internet ou qualquer outro meio 
de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho de 
Administração. No caso de não instalação da reunião do Conselho de Administração da Companhia por 
insuficiência do quórum de instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência 

mínima de três dias. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas
preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho de
Administração e secretariadas por quem ele indicar. Parágrafo Segundo - Em caso de destituição, morte,
renúncia, impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância definitiva de cargo do Conselho de
Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro
a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que
completará o prazo de gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de
Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação até que seja sanada
referida vacância. Parágrafo Quarto - Ao término de cada reunião será lavrada ata, em língua portuguesa,
que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do 
Conselho que não participarem fisicamente de determinada reunião deverão enviar seus votos por
escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão
acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas
atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 15°. As matérias 
abaixo estão sujeitas à aprovação, em reunião do Conselho de Administração, por todos os seus
membros: (i) Aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da
Companhia, incluindo a expectativa de variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou
substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a emissão de ações, no limite do capital
autorizado; (iv) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos 
administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra 
sociedade sob seu controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de plano
aprovado pela Assembleia Geral; (v) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia 
e eleger seus respectivos membros; (vi) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de
empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, 
arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou
outros títulos de dívida, em montantes superiores a R$1.000.000 (um milhão reais); (vii) aprovar a
oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou
cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações
financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia, no valor de R$2.000.000,00 (dois
milhões de reais) em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social; (viii)
prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais)
em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso
normal de suas atividades, em qualquer valor; (ix) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer
título de participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios,
incluindo joint ventures; (x) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de
dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na 
forma da lei; e (xi) contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela
Companhia em valor superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sendo este valor considerado
em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social. Artigo 16º. O Conselho de
Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes
ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho
de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência
específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual 
remuneração fixada pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA: Artigo 17º. A diretoria 
será composta por dois ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas
ou não, residentes no país, eleitos anualmente em reunião do Conselho de Administração, permitida a
reeleição. Artigo 18°. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por
qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo 
até a eleição e posse do substituto pela reunião do Conselho de Administração. Artigo 19º. A Companhia
será representada: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer dois Diretores, ou de um Diretor e um 
procurador, ou ainda de dois procuradores com poderes especiais que importem exercício ou renúncia de
direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por um Diretor, 
ou um procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou
procedimentos judiciais ou administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades
administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e autarquias, pessoas
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos 
interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de
correspondências, recibos e endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou
(iii) por dois Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de
obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$
1.000.000 (um milhão de reais), desde que tais operações não estejam sujeitas à prévia aprovação do
Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - A outorga de procurações pela Companhia dependerá 
sempre da assinatura de dois Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - A procuração deve especificar
os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um ano, exceto no caso de procurações
ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL:
Artigo 20º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, composto de três membros efetivos
e suplentes em igual número, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal 
somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais,
solicitarem sua instalação. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
DESTINAÇÃO DE LUCRO: Artigo 21º. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 22º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva, no prazo de até 
90 (noventa) dias contado do encerramento do exercício social, fará elaborar as seguintes demonstrações
financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 23º. Do resultado do
exercício serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e
demais tributos sobre o lucro, e deduzidas as participações nos lucros. O lucro líquido do exercício terá 
a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha sido distribuído aos
acionistas um dividendo obrigatório na alíquota de 1% (um por cento) sobre o lucro líquido. Parágrafo 
Único - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas (i) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital 
próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se 
houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital
próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pago em
cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o pagamento
de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de
lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo
obrigatório, se houver. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO: Artigo 24º. A Companhia se dissolverá nos casos
previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e, opcionalmente, os membros 
do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação fixando-lhes a remuneração.
CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 25º. O valor de reembolso das ações, nos casos em que é
assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio das ações, apurado com base em balanço levantado 
na forma prevista em lei. Artigo 26º. Caso os acionistas decidam abrir o capital da Companhia, a
Companhia deverá aderir ao segmento especial da bolsa de valores ou de entidade mantenedora de
mercado de balcão organizado que assegurem, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de
governança corporativa. Artigo 27º. A Companhia disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim
solicitado, acesso a eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas partes relacionadas,
acordos de acionistas dos quais a Companhia venha a ser signatária, bem como eventuais programas 
de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.
Artigo 28º. As demonstrações contábeis da Companhia serão anualmente auditadas por auditores
independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. CAPÍTULO XI - ARBITRAGEM: Artigo 29°.
Todo e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente a
este Estatuto (“Conflito”), entre a Companhia e seus acionistas, ou entre os acionistas (“Partes 
Envolvidas”), relacionadas à participação dos acionistas na Companhia, será resolvida por arbitragem,
de acordo com as disposições adiante. Artigo 30°. A arbitragem será conduzida perante e administrada 
pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas
no Regulamento de Arbitragem da CCBC em vigor no momento da arbitragem (doravante designado o 
“Regulamento”). Artigo 31º. O Conflito será decidido por um Tribunal Arbitral composto por três árbitros, 
todos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. Artigo 32º. Cada Parte Envolvida indicará um árbitro.
Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais 
de um requerido, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá
o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas.
Artigo 33º. Quaisquer omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas 
Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Corte da CCBC, de acordo com
seu Regulamento. Artigo 34º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
Brasil, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras
localidades. A língua da arbitragem será o português, e a arbitragem será de direito, aplicando-se as 
regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o
julgamento por equidade. Artigo 35º. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo para: (i) apreciar 
pedidos feitos pelo Tribunal Arbitral no curso da arbitragem, inclusive para obtenção das medidas 
coercitivas conforme previsto na Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de
Arbitragem”), ressalvada, contudo, a hipótese de o requerimento envolver a necessidade de realização
de diligência ou execução de decisão, ordem ou mandado em outra comarca, caso em que o árbitro ou
Tribunal Arbitral poderá optar por recorrer diretamente ao foro onde a diligência deva ser cumprida; (ii)
apreciar pedidos feitos pelas partes para medidas cautelares e pedidos de tutela de urgência que se 
façam necessários antes de instituída a arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento de medida 
cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da
convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do 
Conflito à arbitragem; e (iii) processar a ação de execução ou anulação da sentença arbitral, sendo que,
no caso da ação de execução, o exequente poderá optar pelo foro do domicílio do executado ou pelo foro
de local onde o executado possua bens. Artigo 36°. Tão logo instituída a arbitragem, poderá o tribunal
arbitral rever as medidas cautelares e tutelas de urgência eventualmente deferidas pelo Poder Judiciário,
confirmando-as ou revogando-as, a seu exclusivo critério. Artigo 37°. As Partes Envolvidas se obrigam a
cumprir sem demora qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral. O Tribunal Arbitral está autorizado 
a conceder execução específica e impor penalidades visando a compelir o cumprimento de decisão.
Artigo 38º. O Tribunal Arbitral deverá proferir sua sentença no Brasil, dentro de 6 (seis) meses do início
da Arbitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por mais 6 (seis) meses pelo Tribunal Arbitral, desde
que justificadamente. Artigo 39°. As decisões da arbitragem serão consideradas finais e definitivas pelas
Partes Envolvidas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de
correção e esclarecimentos previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem. Artigo 40°. Cada uma das Partes 
Envolvidas arcará, sem direito a ressarcimento ou reembolso pela Parte Envolvida contrária, com os
honorários contratuais de seus respectivos advogados e com todas as despesas em que incorrer, a 
exemplo das despesas com a contratação de assistentes técnicos, tradutores e outros auxiliares,
passagens aéreas, remessas, autenticações e fotocópias. Artigo 41º. Observado o disposto
acima, a sentença arbitral fixará honorários de sucumbência e determinará a responsabilidade pelo
pagamento dos honorários dos árbitros e das despesas do procedimento arbitral, observados os 
princípios da sucumbência (total ou parcial), proporcionalidade e razoabilidade. Artigo 42°. As Partes
Envolvidas deverão manter em sigilo todas e quaisquer informações relacionadas à arbitragem, mesmo
após seu encerramento.
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